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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WANDERSON MOURA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARLENE DE ARAUJO SILVA - RJ202917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou prejudicado o habeas corpus
devido à superveniência de sentença condenatória pelo Tribunal do Júri por homicídio
simples.
2.  A  defesa  alega  a  inaplicabilidade  do  art.  570 do  Código  de  Processo  Penal  e
sustenta que a nulidade por falta de citação pode ser alegada em qualquer fase do
processo, inclusive após o trânsito em julgado, por meio de revisão criminal.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  superveniência  de  sentença
condenatória pelo Tribunal do Júri prejudica a análise do habeas corpus que alegava
nulidade processual.

III. Razões de decidir
4.  A  superveniência  de  sentença  condenatória  altera  a  realidade  fático-processual
apresentada na petição inicial do habeas corpus, tornando-o prejudicado.
5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  no  sentido  de  que  a
superveniência de sentença condenatória prejudica a análise de nulidades alegadas
em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido. 
Tese de julgamento:  "1. A superveniência de sentença condenatória pelo Tribunal do
Júri  prejudica  a  análise  de habeas  corpus que  alegava  nulidade  na  decisão  de
pronúncia. 2. A alteração da realidade fático-processual pela sentença condenatória
torna o habeas corpus prejudicado.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 570.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no RHC  186.494/ES, Rel.  Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26.02.2024; STJ, AgRg no HC  823.241/PR,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19.06.2023. 
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou prejudicado o habeas corpus
devido à superveniência de sentença condenatória pelo Tribunal do Júri por homicídio
simples.

2. A defesa alega a inaplicabilidade do  do Código de Processo Penal e art. 570
sustenta que a nulidade por falta de citação pode ser alegada em qualquer fase do
processo, inclusive após o trânsito em julgado, por meio de revisão criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência de sentença
condenatória pelo Tribunal do Júri prejudica a análise do  que alegava habeas corpus
nulidade processual.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A superveniência de sentença condenatória altera a realidade fático-processual
apresentada na petição inicial do habeas corpus, tornando-o prejudicado.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
superveniência de sentença condenatória prejudica a análise de nulidades alegadas em

.habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental desprovido. 

Tese de julgamento: "1. A superveniência de sentença condenatória pelo Tribunal do
Júri prejudica a análise de  que alegava nulidade na decisão de habeas corpus
pronúncia. 2. A alteração da realidade fático-processual pela sentença condenatória
torna o s prejudicado.". habeas corpu

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 570.

STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 186.494/ES,
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26.02.2024; STJ, AgRg no HC 823.241/PR,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19.06.2023.

RELATÓRIO

Cuida-se de novo agravo regimental interposto por WANDERSON MOURA DA
SILVA contra decisão de fls.  que julgou prejudicado o agravo regimental139/141,
anterior tendo em vista a sentença condenatória posterior em razão da condenação do
agravante pelo Tribunal do Júri, por homicídio simples, em 6/2/2025.

No presente recurso, a defesa alega a inaplicabilidade do  do Código de art. 570
Processo Penal e defende que "a nulidade por falta de citação pode ser alegada em
qualquer fase do processo e mesmo após o trânsito em julgado, através de revisão

 (fl. 152).criminal"

Assere que, apesar de o agravante não ter sido citado no processo, foi proferida
decisão de pronúncia, a qual seria nula em razão do excesso de linguagem, a qual foi
mantida apesar da interposição de Recurso em Sentido Estrito pela defesa e que
culminou na condenação do agravante pelo Tribunal do Júri.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 
 nos termos da inicial.habeas corpus

É o relatório. 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Cuida-se de agravo regimental interposto por
WANDERSON MOURA DA SILVA contra a decisão de fls. 

 pela qual julguei prejudicado o  em115/117,  habeas corpus
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razão da perda do seu objeto, já que as informações
prestadas pela origem noticiaram a concessão da
liberdade provisória com aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão.

No recurso (fls. ), a defesa reitera os122/135
argumentos suscitados no writ.

Requer o provimento do presente recurso.
É o relatório.
Decido.
O agravo está prejudicado.
De acordo com as informações disponíveis na

página eletrônica do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro (Ação Penal n. 0000612-62.2021.8.19.0012),
houve condenação do agravante pelo Plenário do Júri por
homicídio simples, em 6/2/2025.

Nessa conjuntura, evidencia-se a perda de objeto
recursal, uma vez cessadas as circunstâncias
determinantes da impetração.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE
DA PRONÚNCIA. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme consignado na decisão impugnada, em consulta ao
endereço eletrônico do Tribunal de origem, verifiquei que, no dia

 foi proferida sentença nos autos da Ação Penal n.12/12/2024,
0003951-10.2024.8.12.0394, na qual o ora agravante foi
condenado como incurso no  §2º, incisos I e IV, do art. 121,
Código Penal, à pena de 16 (dezesseis) anos e 06 (seis) meses
de reclusão, em regime inicial fechado.
2. Dessa forma, conforme entendimento desta Corte
Superior de Justiça, a superveniência de condenação pelo
Tribunal do Júri torna prejudicada a apreciação de eventual
nulidade ocorrida na decisão de pronúncia (AgRg no RHC
n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta195.499/CE,
Turma, julgado em  DJe de . 2/9/2024,  6/9/2024)
3. Ademais, a decisão de pronúncia não está amparada
exclusivamente em testemunhos indiretos ou de "ouvi dizer",
pois há nos autos prova capaz de apontar o agravante como o
autor do homicídio.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Otávio de Almeida946.164/MG,
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em  DJEN de  - Grifamos.) 26/2/2025,  6/3/2025
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
NULIDADE DA PRONÚNCIA. ALTERAÇÃO DA
SITUAÇÃO FÁTICO-JURÍDICA DO
AGRAVANTE. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Há de se registrar que a situação fático-jurídica do
agravante mudou substancialmente desde a impetração do
habeas corpus, que perdeu seu objeto ante a condenação
dele pelo Conselho de Sentença.
2. Parte já submetida à sessão perante o Tribunal do Júri,
com recurso de apelação desprovido e agravo em recurso
especial do qual não conheceu esta Corte, com trânsito em
julgado em 8/11/2023.
3. Consoante jurisprudência desta Corte, "[é] descabido
postular a concessão de habeas corpus de ofício, como forma
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de tentar burlar a inadmissão do recurso especial, uma vez que
o deferimento daquele ocorre por iniciativa do próprio órgão
jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade
flagrante ao direito de locomoção, não servindo para suprir
eventuais falhas na interposição do recurso, para que sejam
apreciadas alegações trazidas a destempo" (EDcl no AgRg no

, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior,AREsp n. 171.834/RN
Sexta Turma, julgado em  DJe . 5/3/2013,  13/3/2013)
4. Ainda que assim não fosse, não se verifica flagrante
ilegalidade na hipótese. O Tribunal de origem apontou a
existência de outras provas, independentes do reconhecimento
pessoal do réu pela vítima e pela testemunha ocular, aptas a
consubstanciar indícios suficientes de autoria para o decreto de
pronúncia, notadamente estar o réu na posse do veículo
utilizado na empreitada criminosa no período em que ocorreu o
delito.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha744.920/MG,
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,  27/6/2024
- grifamos.)

 Ante o exposto, com fundamento no  XI, do art. 34,
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, julgo

.prejudicado o agravo regimental no habeas corpus
Publique-se.
Intimem-se." (fls. )139/141
 

Pois bem. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que a superveniência de sentença condenatória prejudica eventual análise do habeas

, na medida em que a realidade fático-processual apresentada na petição inicialcorpus
do  foi alterada.  mandamus

No aspecto:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. NULIDADE DA
PRONÚNCIA. PRECLUSÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou ordem em habeas corpus, pleiteando o
reconhecimento da nulidade da decisão de pronúncia e da
subsequente condenação do paciente.

2. A defesa alega que a pronúncia foi baseada
exclusivamente em prova inquisitorial, sem confirmação
judicial sob o crivo do contraditório, violando o  do art. 155
CPP e os princípios constitucionais do contraditório e da
ampla defesa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

decisão de pronúncia, fundamentada exclusivamente em
elementos da fase inquisitorial, sem confirmação judicial, é
nula, mesmo após a superveniência de sentença
condenatória pelo Tribunal do Júri.

III. Razões de decidir
4. A condenação pelo Tribunal do Júri, cujo

veredito é soberano, esvazia a discussão sobre a
nulidade da pronúncia, tornando-a prejudicada e sem
objeto.
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5. A defesa não recorreu da decisão de pronúncia
na época própria, configurando-se a preclusão.

6. A revisão criminal anterior já havia rejeitado a
tese de nulidade, considerando que havia provas
suficientes nos autos e que não se pode desconstituir a
coisa julgada sem fato novo relevante.

7. O habeas corpus não pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal, nem para rediscutir matéria
preclusa ou coberta pela coisa julgada.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A superveniência de

sentença condenatória pelo Tribunal do Júri esvazia a
 2. Adiscussão sobre a nulidade da pronúncia.

preclusão impede a rediscussão de nulidades não arguidas
no momento oportuno. 3. O habeas corpus não pode ser
utilizado como sucedâneo de revisão criminal para
rediscutir matéria preclusa ou coberta pela coisa julgada".

Dispositivos relevantes citados: º,CF/1988, art. 5
XXXVIII, "c";

CPP, Jurisprudência relevante citada: STJ, art. 155.
AgRg no HC 861084 MG, Rel. Min. Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, j.

; STJ, AgRg no HC  Rel.04/12/2023 429.228/PR,
Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe
12/3/2019.

(AgRg no HC n.  relator Ministro Otávio995.106/GO,
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em  DJEN de  - 24/6/2025,  30/6/2025
grifamos.)

 
 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.

NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA.
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL
CONDENATÓRIA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. WRIT
PREJUDICADO.

1. "De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, a superveniência de sentença
condenatória prejudica a pretensão de nulidade da
sentença de pronúncia" (AgRg no HC n. 823.241/PR,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em

 DJe de )19/6/2023,  22/6/2023.
2. Na espécie, a tese relacionada à nulidade da

sentença de pronúncia encontra-se prejudicada pela
superveniência da sentença condenatória, proferida pelo
Conselho de Sentença, na qual os agravantes Felipe e
Vinícius foram condenados a 12 anos e 15 anos e 9 meses
de reclusão, respectivamente, pela prática do crime de
homicídio qualificado.

3. Habeas corpus prejudicado.
(HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato810.813/MT,

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 13/8/2024,  16/8/2024.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 945.958 / RJ

Número Registro: 2024/0350611-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00006126220218190012 159003802020 202324701058 6126220218190012 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARLENE MENDES ARAUJO 
ADVOGADO : MARLENE DE ARAUJO SILVA - RJ202917
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : WANDERSON MOURA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERSON MOURA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARLENE DE ARAUJO SILVA - RJ202917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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